
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECTJRU.MIRIM

CNPJ N" 05.648.696/0001-80

ATA DE REGISTRO DE PRECOS N'043/2024

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO Df, PREÇOS SRP N" 061/2023

PROCESSO N' 2023.t2.19.00t2

VALIDADE: Até 12 (doze) meses

Aos I I dias do mês de juúo de 2024, a Prefeiora Municipal de Itapecuru-Mirim/Ir,Í4, inscrita no CNPJ sob
n.'05.648.696/0001-80, com sede na Praça Gomes de Souza, SÀ{, Centro, Itapecuru-Mirim/MA, neste ato,
representada por seu Secretário Municipal o Sr. Luciano da Silva Nunes, C.I. n.' 062004752017-4, CPF n."
718.XXX.XXX-XX, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas;

Nos termos da Lein' 10.520/02; do Decreto n" 3.555/00; aplicando.se, subsidiariamente, a Lei n'8.666/93,
e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentâdas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços No

061/2023, conforme Ata realizada em 29/04/2024 e homologada pelo Ordenador de Despesas;

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir elencados, conforme

especificações do Termo de Referência, que pâssa a fazer paÍe integÍante desta, tendo sido, os referidos

preços, oferecidos pela empresa MG EMPREf,NDIMENTOS LTDA, inscrita no CIIPJ N'
18.224.78310001-52, com sede na Rua 05, no 173, Quadra 159, Bairro Jardim Nova Era, CEP 65.306-025,

no Município de Santa Inês/MA, neste ato representâdâ pela Sra. Maria de Jesus Costa Silva, portadora da

Cédula de Identidade n' 025528602003-4 SSPÀ,ÍA e CPF n" I25.XXX.XXX-XX, cuja proposta foi
classificada em lo lugar no certame pâÍa o item abaixo:

ESPECIFICÀÇÃO UNI) MESES NíARCÁ"/

MODELO

VALOR

)

Veículo de passeio (fipo Doblo):
Com CondrÍor no minimo motor 1.6.

hibrido/flor. (gasolina/álcool). 5
(cinco) porta§. equipados com direção
hidráulica. ar-condicionado. vidro
eléúico. ravas elétricas, com 7 (sete)

lugares (incluindo motorista) c-om

quilometragem. som, película e

adesivagem conforme aÍe fomecida
Delo órAão.

Mensal ) FIATi DOBLO R$ 5.751.00 Rs138.024.00

R§ 138.024.00

CLÁUSULA PRIMEIRA_ DO OBJETO

l.l. O objeto desta Ata é o Registro de preços para futura e eventual contrâtação de pessoa jurídica

especializada na prestação de serviços de locação de veículos, com motorista, pâra atender aos múltiplos

fiI
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITT]RA MUNICIPAL DE ITAPECI]RU.MIRIM

CNPJ N. 05.648.696/0001-80

serviços demandados pelas diversas Secretarias que compõem essa Administração Municipal de Itapecuru-

Mirim/]vÍA.

| .2. A exislência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contrâtações que deles poderão

advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contÍatação pretendida, sendo assegurada ao

beneficiário do Registro a preferência de fomecimento em igualdade de condições.

ULA SEGUNDA . DOS PARTICIP T

2.1 . O órgão gerenciador é a Secretaria Municipal da Receita, Orçamento e Gestão, e os órgãos parricipantes

são: Secretaria Municipal de Administração, Patrimônio e Recursos Humanos; Secretaria Municipal de

Governo; Secretaria Municipal de Educação; Secretaria Municipal de Saúde; Secretaria Municipal da

Receit4 Orçamento e Gestão; Secretaria Municipal de Políticas de Promoção da Igualdade Racial; Secretaria
Municipal de Agricultura Familiar, Abastecimento, Indústria, Comércio, Pesca e Produção; Secretaria
Municipal de Meio Ambiente; Secretaria Municipal de Infraestrutura, Urbanismo, Paisagismo, Transporte
e Trânsito; Secretaria Municipal de Políticas para Mulher; Secretaria Municipal da Juventude, Cultura,
Esporte, Lazer e Turismo e Assessoria de Comunicação, Tecnologia e Articulação.

2.2. Poderâ utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da Administraçâo que nâo

tenha participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente
justificada a vantagem e respeitadas, no que couberem, as condições e as regras estabelecidas na Lei no

10.520102, no Decreto no 3.555/00, na Lei Complementar no 123106 e, subsidiariamente, na Lei n" 8.666/93.

2.3. Caberá ao fomecedor beneficiririo dâ Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fomecimento, desde que este não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas.

2.4. As aquisições ou conúatações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou

entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quântitâtivos dos itens do instrumento convocatório e registrados

na ata de registro de prcços.

2.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente

do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

2.5.1. Compete ao órgão não participante, que aderir à presente ata os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fomecedor, em relação as obrigações contratualrnente assumidas e a aplicação, observada

a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas

contratuais, em relagão às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

CLÁUSULÀ TERCEIRÀ - DA VIGÊNC IA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

3.l. A Ata de Registro de Preços terá vigência de l2 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.

t
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITT]RA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

CNPJ N' 05.648.696/0001-80

4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o

acÉscimo de que trata o §'lo do aÍt. 65 da Lei n" 8.666, de I 993.

4.2. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art 65 da Lei n'
8.666193,em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo

dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fomecedores.

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar-se superior ao preço praticado

no mercado, o órgão gerenciador deverá:

4.3. i. Convocar o fomecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo

mercado;

4.3.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, sem

aplicação de penalidade;

4.3.3. Convocar os demais fomecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a ordem de

classificação original do certame.

4.4. Quando o preço de mercado tomaÍ-se superior aos preços registrados e o fomecedor, mediante

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4-4.1. Convocar o fomecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado

nos termos da alínea "d" do i ciso II .lo canrrÍ do art 65 da Lei n" 8.666193 quando cabível, para rever o

preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso

fornrito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.

4-4-2. Caso inviável ou fiustrada a negociação, liberar o fomecedor do compromisso assumido, caso a

comunicação ocoÍra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a

veracidade dos motivos e comprovântes apresentados; e

4.4.3. Convocar os demais fomecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando cabível.

4.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fomecedor comprovar ejustificar as alterações havidas na

planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos

devidamente justifi cada.

4.6. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para verificação dos

preços constantes dos demonstrâtivos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de

reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser rcalizada pela própria unidade,

p
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PREFEITI]RÂ MUNICIPAL DE ITAPECTJRU-MIRIM
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devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitâdâ ser instruída com justificativa
da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30
(trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente
autuados. rubricados e numerados, sendo paÍe integrante dos autos processuais.

4.7. E vedado ao contratado interromper o fomecimento enquanto aguarda o tÍâmite do processo de revisão

de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de

liberação do fomecedor previstâ nesta Ata.

4.9. E proibido o pedido de revisâo com efeito retroativo.

4.10. Não cabe repactuação ou reajuste de preços registrado.

4.1l. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de

Preços aos órgãos participântes, se houver.

CLAUSL'LA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

5.1 . O fomecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório
e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

5.1 .2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o contrato, no
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.1.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou lY do caput do art. 87 da Lei n" E .666, de 1993, ou no art. 7o

da Lei no 10.520, de 2002.

5.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados ejustificados:

5.2.1. Por razões de interesse público;

5.2.2. A pedido do fomecedor.

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do registro do

fomecedor aos órgãos paÍicipantes, se houver.

fr
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4.E. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial ou total
da Ata de Registro de heços, mediante publicação no Diário Oficial, e adotâr as medidas cabíveis para

obtengão de contratação mais vantajosa.



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITI]RA MTJIICIPAL DE ITAPECT-IRU-MIRIM

CNPJ N' 05.648,696/0001-80

CLÁUSI]LA SEXTA. DA CONT TACÃO COM OS FORNECEDORES

6.1 . A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a ordem da última proposta

apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à presente ata e será formalizada mediante

instrumento contratual, conforme disposto no artigo 62 daLei n' 8.666193, e na Lei no 10.520/02, do Decreto

n'3.555/00, da Lei Complementar n' 123106 e, subsidiariamente, da Lei n'8.666/93;

6.2. O órgão convocará o fomecedor com preço registrado em Ata par4 a cada contratâção, no prazo de 5

(cinco) dias úteis, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalentel ou, assinar o Contrato,

sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro

de Preços.

6.3. Esse prazo podenâ ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fomecedor e aceita

pela Administração.

6.4. Previamente à formalização de cada contratação, o (nome do Órgão) realizará consulta ao SICAF para

identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a mânutenção das condições de

habilitação.

6.5. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supÍessões

contrâtuais que se fizerem necessários, até o limite de 250Á (vinte e cinco poÍ cento) do valor inicial atualizado

do contrato.

6.6. É vedada a subcontratação total. A subcontratação parcial do objeto do contrato será admitida desde que

autorizada previamente pela administração.

6.7. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

\- cr-Áusur,AsÉTIMA. DA VIGÊNCIA DA CONTRAT ACAO

7.1 . O contrato firmado com o fomecedor terá vigência de l2 (doze) meses, a contaÍ da datâ de sua assinatura.

OITAVA. DO

8.1. Durante a vigência de cada contrato, os preços serão reajustados na sua forma.

CLÁUSULANONA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE DA CONTRATADA

9.1._As obrigações do contratânte e da contratada são aquelas previstas, respectivamente, nas Se9ões "DAS

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE'' C "DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA" dO TETMO dE

RefeÉncia. Anexo I do Edital.

Praça Gomes de Souza, S,/I..l, Centro, ItapecuÍu-Mirim/MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECT]RU-MIRIM

CNPJ N' 05.648.696/0001-80

10.1. O recebimento e o critério de aceitação do objeto dar-se-á conforme consta no Termo de Referênci4
Anexo I do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Do PAGAMENTO

I Ll. O pagamento dar-se-á na forma do item "DO PAGAMENTO" do Termo de RefeÉncia, Anexo I do
Editâ1.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA EXECUCAO DO CONTRATO

I 2.1 . A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

12.2. Aftscaliza$o de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fomecedora, inclusive
p€rante terceiÍos, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta" não implica
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da

Lei n" 8 .666193 .

13. A apuração e aplicação de sanções dar-se-á na forma da Seção "DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS"
do Termo de Referência, Anexo I do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA oUARTA - DAS DISPoSICÔES GERAIS

14. I . Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência.

14.2. Integram o Edital, independentemente de transcrição, a Ata de Registro de Preços, o Termo de

ReÊrência e a proposta da empresa-

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei no 10.520/02, do Decreto n'3.555/00,
da Lei Complementar n" 12l/06, e da Lei n' 8.666193, subsidiariamente.

14.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o da cidade de ltapecuru-Mirim/MA, com

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

r/w{^* edh
nsuscosre ffiF#
stfvÀ125*5lv^,tu
6er3. ã;:H"

,y
U

Praça Gomes de Souza, S,N, Centro, Itapecuru-Mirim./MA

CLÁUSULA DÉCIMA - Do RECEBIMENTO E CRITERIo DE ACEITACÀO Do oBJETo

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necesúrio à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA DÉCtr}TA TERCERA - DAS INFRACÔES E DAS SANCÔES ADMINISTRATTVAS

Página ó de 7



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPf, CURU.MIRIM

CNPJ N' 05.648.696/000r-80

Itapecuru-Mirim/MA, I I de junho de 2024.

LUCIAN SILVA NUNES
Secretiírio M Receitq Orçamento e Gestão

MARIA DE JESUS COíA 
^sinódo 

dê tuna dieitarpor M^R|A
DE rESUS COÍA StLVAr 25945693í

SILVA:I 2598569334 o"oo'':ozr.oo.r t tq57r4 {r'oo'

MARIA DE JESUS COSTA SILVA

C.l. n' 025528602003-4 SSP^,IA

CPF n' l25.XXX.XXX-XX

Praça Gomes de Souzâ, S/N, Centro, Itapecuru-Mirim,&ÍA
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DÉRlo oFrctral - NúHERo:73812024. i1loar2o2iaPREFEITURÁiiU!,I|C|PALDE|TÁPECURU-M|RÀ4J A I EXECUTIVO I |SSN2966{793

SEC. MUN. DA RECEITA, ORçÁITENTO E GESTAo - LICITAçÀo - ATA DE REGISTRO DE PREÇO:0$na24

ATA DE REGISTRO OE PRECOS N'0,131202,1

PREGÃO ÊLEÍRÔNICO PARA REGISTRO DE PREçOS SRP t{'06í/2023
PROCESSO No 2023.12.19.00r2
VALIDADE: Até '12 (doze) m93s8
Aos 11 dias do mês de junho de 2024, a Prefeitura Municipal de ltapecuru -MiriírVMA, inscrita no CNPJ sob n.o 05.ô48.696/0001 -80, cóm sêde na
Praça Gomes de Souza, SN, CenlÍo, ltapecuru -Mirim/MA, neste ato, representâda por seu Sec.êtário Municipal o Sr. Luciâno da Silva Núnes. C.l.
n.' 0620M752017-4, CPF n.o 718.)(XX)«X -)«, e em conÍormidade com âs atribuições que lhe Ioram delegadas;

Nos lermos da Lei nô 10.520/02; do Decreto no 3.555/00; aplicando -se, subsidiariâmente, a Lei no 8.666/93, e as demais noÍnas legais coírêlatas;

Em Íace da classificação das propostas apresentadas no Prêqão Eletrônico para Registro de Preços No 06í/2023, conforme Ata re alizada em
2910/,12024 e hoíoologada pelo Ordenador de D€spesasl

Resolvê REGISTRAR OS PREçOS paÍa a evêntual contratação dos itens a seguir elencados. confoíme especifcâçóes do Teímo de RêÍ eÍência.
quê passa â razer parte integrante desla, tendo sido. os reÍeridos preços, obÍecidos pela empíesa G E PREEI{DI ENTOS LTOÂ, inscÍita no
C]{PJ N' í 8.22ií.783r000í -52, com sede na Rua 05. n' 173, Quadra 159, Baino Jaídim Nova Era, CEP 65.306 -025, no Município dê Santa
lnêíMA, neste ato rêpresêntada pela Sra. Maria de Jesus Costa Silva, portadora da Cédula de ldenlidade no 025528602003 -4 SSP/MA e CPF n'
1 25.XXX.XXX -XX

ESPECTFTCAçAO UND MESES QUANT TOTAL

5

voÍculo do pásssio (Íipo Doblo):
com Condúor no mínimo motor 1.6.
hibridofiex. (gasolina/álcool), 5
(cinco) portas, equipados com
direção hidráulicá, ar-condicionado,
üdro elétíico, tíavas elétricas, com 7
(sête) lugares (induindo motorista)
com quilometragem, som, p€lidrla
e

adesivagem conforme aÍte Íomecjda
pelo órqão.

12 2 FIAT/ DOBLÔ R$ 5.751,00 R$138.024,00

R$ 138.024,00

clÁusuLA PRtMEtRA- DO OB,IFTÔ
1.1. O obieto desta Ata é o Registro dê píêços para Íutura e eventual contrataÉo de pessoa iurídica especiali2ada na pÍestaÉo de serviços de
locação de veículos, com motoÍista, paÍa atender aos múltiplos serviços demandados pelas diversâs SecÍetarias que compôem ess a AdministraÉo
Municipal de ltâpecuru -Mirim/MA.

1-2. A existência de preços registrados não obriga a AdminislÍaÉo a fímaÍ as contÍataçôes quê delês poderâo advir, Íacultan do-se a realizaçáo de
licitação especiÍica paía a contÍataÉo pretendida, s€ndo assegurada ao beneficiáíio do Regislro a prefenência de fomecjment o em igualdade de
condições,

CLÁUSULÂ SEGUNOA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS PARTICIPANTES
2.1- O óÍgáo gerenciador é a Secretaria Municipal da Receía, Orçamento e Geslão, e os óígáos paÍticipântes são: SecÍetaria M unicipal de
AdministraÉo. Patrimônio e Recuísos Humanos: Secretaria Municipal de Govemo; SecretaÍia Municipal de Educáçáo: Sêcretaria Municjpal de
Saúde; SecÍetaria Municipal da Receita, Orçamento e Gestão; Secrelarja Municipal de Politicâs de Promoção da lgualdade Racia l; Secretaía
Municipal de AgricultuÍa Familiaí, Abastecimento, lndústria, Comércio, Pescâ e ProduÉo; SecÍelaÍja Municipal de Meio Ambien te; Secretaria
Municipalde lnfraestrutura, Uôanismo, Pâisagismo, Tíansporte e Trânsito; SecÍetaria Municipal de Politicas para Mulher; Secretaíia Municipalda
Juventude, Cultura, Espoílê, Lazer ê TuÍismo e Assessoria dê ComunicaÉo, Têcnologia e ArtiqJlaÉo.

2.2. Podêrá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da AdministraÉo que não tenha participado do cename, medianie
píévia anuência do órgão gerênciador, desde que devidamentê justficada a vantagem e respeiladâs, no que couberem, as condiÉ es e as regras
estabelecidas na Lei no'10-520/02, no Dêcrêto n'3.555/00, na Lei Complementâr no í23106 e. subsidiariamente, na Lei no 8.666 /93.

2.3. Cabêrá ao fomecedor benefciário da Ata de RegastÍo dê Prêços, obseNadas as condiçóes nela eslabelecidas, optar pela â ceitâÉo ou não do
fomecimento, desde que êste nâo prejudique as obrigaÉes anteriormente assumidas.

2.,{. As aquisiÉes ou conlrataçóes adicionais a que se íefêíe êstê item nâo podeÍão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (ci nqúentâ poÍ cênto)
dos quantitalivos dos itens do inslÍumento @nvocatório e registrados na ata de íegistío de preç4s.

2-5. As adesões à âtâ dê rêgistro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobío do quantitativo de cada item registrado na ata de Íegislro de
preços paaa o ó.9ão gerenciador e órgãos paíticipantes, independentemente do número de órgãos não participantes que eventualm ente ederirem.

Íoi classifcada êm 1o I no certame ara o item abaixo

Assinado eret'onicamênre por: wârdeíino Mêno* o' tm";,:"?ã;;1,1 
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2-5-1. Compete ao órgão náo parlicipanle, que adedr à prêsênlê ata os atos relativos à @bÍanç€ do ohprimento pelo fomêcêdor, em relaÉo às
obíigações confalualmente assumidas e a aplicáÉo. observada a ampla defrsa e o contÍaditóíio, de eventuais penalidades deco rÍenles do
descumprimento de cláusulas contratuais, êm relâção às suas própíias conlrataçôes, inÍormando as ocoÍências ao órgáo gerenci ador.

cúusuLA ÍERGETRA - pA vrGÊNclA DA AÍA DE REGrsrRo DE pREcos
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3.í. A Ata de Regislro de Preços terá ügência de 12 (doze) mesês, a contar da data de sua assinatura.

CúUSULA OUARÍA. DA ALTERACÃo DA ATA DE REGISÍRo DE PREcoS

4.1. ÉvêdadoeGtuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de píeços, inclusi!ê o acÍéscimo de que úata o s 10 do aí. ôS da Lei
no 8.666, dê í993.

,í.2. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea'd" do inciso ll do caput do ad. 65 da Lêi nô E.6ô6/93, em decorêncja de eventual
reduÉo dos preços prâlicádos no mercâdo ou de fato quê êlêvê o custo dos bêns íegistrados, cabendo ao órgão gerenciadoa prcm over as
negocia@s junlo aos Íomecedores.

4.3. Quando o pÍeço inicialmente registrado, poa motivo superveniente, tomar -se superior ao píeço praücado no mêícado, o óígão gerenciadoÍ
devêrá:

4-3.1. Convocar o íomecedor üsando à negociaÉo para redução de preços e sua adêquâção ao praticado pelo meícádo;

4.3.2. Fruslrada a negociaÉo, liberar o fomecedoí do compromisso assumido e cancelar o regisfo, sem aplicaÉo de penatidad e;

4.3.3. Convocâr os demais fomecedores üsando igual oportunidade de negociâçâo, obsêívada a ordem de classmcaÉo original do ceítame.

'1.4 Quando o pÍeço de mêrcado tomar -se supêíior aos preços aegislrados e o fomecedor, mediante requerimento devidamente comprcvado. náo
pudeÍ qJmprir o @mpromisso, o órgáo gerenciador poderá:

4.'1.1. Convocar o fomecêdor visando à nêgociação de preços e suâ adequação ao p.aticâdo pelo mercado nos lermos da atínea 'd" do inciso
do cgqut.do eÍt, 65 da Lei no 8-666r'93, quândo cabivel, para rcver o prêço rêgistÍâdo êm razão da supeÍveniência Oe tafos impêvisi,reis. ou
preüsíveis, porém de consêquências incslqiáleis, tetaÍdadores ou impêdilivos da execução do ajusiado, ou, ainda em caso de Íoiça maior, caso
foítuilo ou Íato do principe. configurando álea êconômica exfaordináriâ e exúacontratual.

1.1-2. Caso inviável o! Fustrada a negociação, liberar o iomecedor do @mpromisso assumido. caso a comunic€ção ocona antês do pedido de
Íomêcimento, sem aplicação da penalidade se conli.mada a veracjdade dos motivos e @mprovantês apreseítados; á

4.4.3. ConvocaÍ os demais Íomecedores pâÍa assegurar igual opoÍtunidâde de negocjação, quando cabível.

4.5. A cáda pedido de revisão de preço deverá o Íomecedor @Íhprovar e justifcar as altêíações haüdas na planilha apreseía da antedo.mênle,
demonsúando analitcâÍnênle a rraíiação dos componenlEs dos @slos deüdamente justificada.

4.6. Na análise do pêdido dê íeüsão, dentre outros cÍitérios. a AdministraÉo adotará, paÍa verificação dos preços coníante s dos demonstrâtivos
que acompãnhem o pedido, pesquisá de mercado dentre êmpresas de reconhecido porte mercantil, produtoÉs e/ou comêrcializadora s, a sêr
realazâda pêla pÍópria unidade, devendo a deliberaÉo. o dêÍeíimênto ou iôdeÊrimento da alteraÉo solicitada ser instÍuida c om justificativa da
escolha do cÍilério e mêmória dos Íespectivos cálculos, para decisão da AdministraÉo no prazo de 30 (Ainta) dias. Todos os do.umenlos úitizados
para a análise do pedido de reüsão de preços serão deüdamente aufuados, rubricados e numeÍados, sendo pade integíante dos aulos
processuais.

neste câso. sujeita

4.E. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proc€der à revogaÉo paícial ou total da Ata de Registro d e Preços, mêdiantê
publicaÉo no Dário Oficial, e adotar as medidas cabívsis para obtenÉo de contralaÉo mais vanlajosa.

,{.10. Não câbe repactuaÉo ou reajuste de preços registíado

,1.í'1. Havendo qualquer alteraÉo, o órgáo gêíenciadoí encaminha.á ópia atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos pa Íticipantes, se
houver.

4.7. É vedado ao contratado intêaromper o fomecimento enquanto aguaícla o trâmíe do processo de Íeüsáo de preços, estando,
às sanÉês preústas no Edital Convocâtóíio, sâlvo a hipótese de liberação do fomecêdoÍ prêüsta nesta Ata.

Assinado elêlronicamente por: Walderino Mendes da Silva - CPF: -.128.783r' em 11lO6nO24 'l'l:'12:57 - lP com n':'10.0.0.79
Atdenlicaçáo em: www.it€peclrrumirim.ma.gov.br/diarioof cial.php?id381 6
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4.9. E pÍoibido o pedido de revisão com eÍeito refoatívo.
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CúUSULA OUINTA - DO CANCELAIUENTO OO REGISTRO

5.1. O fomecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla deíes a em processo
administrativo especifi co, quando:

5.1.1. Não cumpÍií as condiçôes da Ata de Registro de Preços;

5-1.2. Não retirar a respecliva nota de empenho ou inskumento equivalente, ou não assinaí o contrato, no pÉzo estabêlêcido pela AdministraÉo,
sem justifi cativa aceitável;

5-1.3. SoÍÍer sançáo preüsta nos incisos lllou lV do capuldoa.t.STdaLein'8.666,de1993,ounoart.fdaLeino10.520,de2002

5.2. O câncelamento do rêgistÍo de preços poderá ocorÍêr por Íâto supeneniente, deconente de caso brluito ou íorça maior, que prejudiquê o
cumpíimênto da ata, deüdamente comprovados e justifcâdos:

5.2.1. Por razôes de inteÍêsse público;

5.2.2. A pedido do íomecedor

5.3- Em quatquer das hipótesês acima, o órgáo gerenciador comunicará o cancelamento do regisiro do fomecedor aos óígãos paÍt icipantês, sê
houver-

CúUSULA SEXTA. DA CONTRÂTACÃO COM OS FORNECEOORES

6.Í. A contrataÉo com o fome@dor regislÍado observerá a classificaÉo segundo a ordem da última proposta âprcsêntada duran te a íase
competitiva da licitação que deu origêm à presente ata e será formalizada mediante instrumento contratual, conÍoíme disposto no artigo 62 da Lei
no 8.666/93. e na Lêi no 10.520/02. do Decreto no 3.555/00, da Lei Complementar no'123/06 e, subsidiâíiamente, da Lei no 8.66 6/93;

6.2. O órgão convocaíá o Íornecedor com preço registrado êm Ata para, a cada contratação, no píazo dê 5 (cinco) dias uleis, e fetuaí a íêtirada da
Nota de Empenho ou instrumento equivalente; ou, assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sêm preiuizo das sanções
previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

6-3. Esse prazo poderá sêr prorrogado, por igual periodo, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela AdministÍaç ão.

6-4. Previamente à ÍoímalizaÉo de cada conlratação, o (nome do ô(,eol rcalizaé consulta ao SICAF para idenlifcar possivel proibiÉo de
contratar com o Podêr Público e ledficar a manutenÇáo das condiçôes de habilitaÉo.

6.5. A Contralada ficârá obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes conlratuais, os acaé§cimos ou supÍessôes contÍatuais que se fizerem
necessárjos. até o limitê dê 25olo (vinte e cjnco por cento) do valor inic,al atualizado do contrato.

6.6- E vedada a subcontrataÉo lotal. A subcontratação parcial do objeto do contrato seÍá admiúda desde que autorizada pÍeú amente pela
administração.

6.7. A Contratada delerá manter duranle toda a execuçáo do contrato. em compatibilidade com as obrigaçôês assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificáção exigidas na licitaÉo.

CLÁUSULA sÉTIMA - DA VIGÊNcIA DA CoNTRATACÃo

7.1. O contrato firmado com o íomececloa terá ügência de 12 (doze) meses, a contar da dâla de sua assinatura

CúUSULA OITAVA- Do PREco

8.'1. Durante a vigêncja de cada conlrato, os píêços seráo reajustados na sua Íorma

CúUSULA NONA . DAS oBRIGACÔES DA CONÍRÂTANTE E DA CONÍRAIADA

9.1.-As obíigaçõ€s do contÍatante e da contraiâda são aquelas preüstas. respe.livamente, nas Seções "DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANÍ E"
e "DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRAÍADA'do Termo de Rêfeíência, Anexo I do Edital.

cLÁusULA oÉcITIÁ . Do RECEBIMENIo E CRITÉRIo DE AcEITAcÁo Do oBJEro

10.1. O recebimento e o critério de acêitâçáo do objeto dar -sê-á conforÍne consta no Termo de ReÍerêncja, Anexo I do Edital

cúusuLA DÉCIMÂ PRIÍÚEIRA - Do PAGAMENTÔ

11.í. O pagamento dar-se-á na forma do itêm "DO PAGAMENTO" do Íermo de ReÍe.ência, Anexo I do Éditâ|.

Assinado eletronicamenle por: Waldeíino Mendes da Silva - CPF t *'.128.783:" em 11n612O21 11t12:57 - lP com n": 10.0.0.79
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cúusuLA DÉcl]úa sEcu DA - Do coNTRoLÊ DA ExECUcÃo Do coNTRATo

'12.1. A fiscalizaçâo da conlrataÉo seÍá exercida por um íepresentante da Adminisúação, ao qual competirá dirimir âs dri'r,/idas que surgi.em no
curso da exeqlÉo do contrato, e de ludo dará cência à Adminisfação.

12.2. Â fscalizaÉo de que kata e§tê item não exclui nem reduz a íesponsabilidade da ÍoÍnecedora, indusiv€ peÍante terceir os, por quatquer
irÍegulaídade, ainda que resultante de impeÍfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de maleíiat inadequado ou de q uâlidade inferior, e: nâ
oconência destâ, não implica êm conesponsabilidade da AdministraÉo ou de seus agentes e prepostos, de conformijadê com o a n. 70 da Lêi nô
8.666/93.

12.3. O fiscal do contràto anotaíá em registro pÍóprio lodas as ocorÍências relacionadas com a execrrção do co rato, indica.ú o dia, rÉs e ano.
bem @mo o nomê dos funcionários evenfualmenle envolvfuros, deteíminando o que fur necessáÍio à regularizâçáo das fatas ou de bilos
obsêwados e encaminhando os apontameÍios à autoridade compêlênte para as providências cabiveis.

CLÁusuLA DÉcIuA ÍERCEIRA . DAS INFRACÕES E DAs SANCÕES ADMINIsTRATIvAs

13. A apuraÉo e aplicâÉo dê sançô€s dar-sê-á na íoÍma da Seçáo'DAS SANÇoES ADMIN|STRAT|VAS" do Termo de Rebrência, Anexo I do
Edital.

cúusulA DÉctxa ouaRTA - DAS DtspostcôEs GERAIs

14.'1. Sêíá anexada a esta Ala cópia do Termo de ReGrência.

Í4.2. lntegram o Edital, independentemente de transcÍição, a Atâ de Regisfo de Preços, o Termo de RefeÍência e a proposta da empresa.

14.3. Nos casos omissos aplicâÍ-se-ão as disposiç6€s constantes da Lei no 10.520/02, do DecÍeto n" 3.555/00. da Lei Comptementar no 123/06, ê
da Lei no 8.666/93. subsidiariaÍnentê.

14.4. O foro para diíimiÍ questóes rêlativas a pres€nte Ata será o da cidade dê ltapêcuíu -MiriíúirA, com exclusão de quaquer outÍo. por mais
priülegiado que sêja.

ItapecuÍu-MiíiÍVtdA, 1í dejunho de 202,í.

LUCIANO DA SILVA NUNES
SecÍelário Municipal da Receita, Orçameôto e Gestão

MARIA DE JESUS COSTA SILVA
C.l. no 025528602003.{ SSP/MA

CPF no í 25i«X)«X -)«
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